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PROJETO BÁSICO SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2022 - CFQ 
(Processo Administrativo nº 07/2022 - CFQ) 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de recarga de toner, com disponibilidade e manutenção das 

carcaças, sob demanda, baseada nos fundamentos legais da Lei n° 14.133/2021, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.3. O serviço em questão faz-se necessário para o atendimento das demandas de impressão 

do Conselho Federal de Química do ano corrente. A recarga de cartuchos constitui-se em 

alternativa mais econômica, pois proporciona maior rendimento aos processos de 

impressão. Além disso, é mais sustentável sob o ponto de vista ambiental, pois a recarga 

possibilita que os cartuchos sejam reutilizados algumas vezes. Isso contribui para a redução 

da geração de resíduos sólidos urbanos. 

1.4. Cumpre informar que esse objeto não consta no Plano Anual de Contratações (PAC) de 

2022 do CFQ, em razão de a Gerência de TI atualmente planejar a contratação de empresa 

de outsourcing de impressão para fins de substituição dos serviços de recarga de toner. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação será realizada por meio de Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, 

Inciso II, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 

(...) 

3.2. Considerando a IN SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021 a contratação em tela será 

realizada por meio da dispensa eletrônica, que trata a Lei n° 14.133/2021. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante dispensa de licitação, 

com características e especificações usuais de mercado, detalhadas no item 6 desse 

Projeto Básico. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades 

previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço global, em 

atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021. 
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4.3.1. O julgamento também observará a compatibilidade dos preços por item com 

os valores estimados e/ou que será adotado critério cumulativo, no intuito de 

avaliar também o menor preço por item. 

4.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e 

exigências contidas neste Projeto Básico Simplificado, bem como aquelas que 

apresentarem vícios insanáveis, preços manifestamente inexequíveis ou que 

permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação, em consonância com o 

disposto no art. 59 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico 

Simplificado. 

5.2. Poderão participar da presente contratação os interessados do ramo de atividade 

relacionada ao objeto da contratação e que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes neste Projeto Básico, desde que: 

5.2.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto;  

5.2.2. Atendam aos requisitos mínimos exigidos nesse Projeto Básico. 

5.3. Não serão admitidas na contratação a participação de empresas: 

5.3.1. Em processo de falência, recuperações judiciais, extrajudiciais, insolvência ou sob 
outra forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

5.3.2. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação; 

5.3.3. Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o CFQ durante o 
prazo da sanção aplicada;  

5.3.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;  

5.3.5. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

5.3.5.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

5.3.5.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

5.3.6. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

5.4. A Gerência Administrativa consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada 
à empresa, cujo efeito torne-a proibida de participar desta contratação.  

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO / PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A execução dos serviços se dará sob demanda, respeitada a quantidade 

estimada de toner para o período de vigência dessa contratação, conforme apresentado na 

tabela abaixo:  

Item Descrição 
Quantidade 

estimada de toner 

1 
Serviço e disponibilidade para recarga - HP 401 ME - Toner 

HP LASERJET 400 M401 DNE (PRETO) 
150 

2 
Serviço e disponibilidade para recarga - Toner HP 

LASERJET 200 COLOR MFP M276 nw - cor AMARELA 
12 

3 
Serviço e disponibilidade para recarga - Toner HP 

LASERJET 200 COLOR MFP M276 nw - cor MAGENTA 
12 

4 
Serviço e disponibilidade para recarga - Toner HP 

LASERJET 200 COLOR MFP M276 nw - cor CIANO 
12 

5 
Serviço e disponibilidade para recarga - Toner HP 

LASERJET 200 COLOR MFP M276 nw - cor PRETA 
12 

6 
Serviço e disponibilidade para recarga - Toner Lexmark 

MS610dn - cor PRETA 
10 

TOTAL 208 

6.2. Os produtos deverão atender às especificações descritas na tabela acima, sendo 

recusado itens com quaisquer características diferentes, os quais deverão ser substituídos, 

às expensas da Contratada, por produtos com as especificações detalhadas acima; 

6.3. A execução dos serviços se dará mediante solicitação prévia do fiscal do 

contrato; 

6.4. O prazo de entrega e execução dos serviços não será superior a 2 (dois) dias 

úteis, contados da data de recebimento da requisição oficial e por escrito do fiscal do 

contrato; 
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6.5. O material deverá ser entregue no Conselho Federal de Química, localizado 

no SCS, Quadra 09, Torre B, 9° andar, Ed. Parque Cidade Corporate, Brasília – DF, 

CEP: 70.308-200, telefone (61) 2099-3300, Gerência Administrativa, no horário de 9h a 

12h e de 14h a 18h, de segunda a sexta-feira; 

6.6. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, em que serão 

verificados o quantitativo e a especificação do objeto;  

6.7. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato, após verificação 

da conformidade do material com as exigências contratuais; 

6.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 

(Lei n° 10.406, de 2002); 

6.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com os termos de sua proposta e com as cláusulas contratuais; 

7.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 

eventualmente necessários à prestação dos serviços; 

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços/entrega do objeto; 

7.4. Notificar a Contratada em caso de eventuais falhas na execução dos serviços, 

fixando prazo para a devida correção; 

7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

pactuado na proposta final. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar o objeto conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo CFQ, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes dos materiais empregados e/ou da execução desse objeto; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar, dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários à execução 

do objeto, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 
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8.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao Conselho Federal de Química; 

8.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 

nº 5/2017; 

8.9. Comunicar ao CFQ, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal que atrase a execução do objeto; 

8.10. Relatar ao CFQ toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do 

serviço; 

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

8.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos que fujam às especificações do projeto básico; 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

Projeto Básico; 

8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto.  

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
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do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA  

11.1. O prazo de vigência desse contrato é fixado em 12 meses, a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, desde que o somatório 

das prorrogações não ultrapasse o limite de valor previsto no inciso II do art. 75 da Lei n° 

14.133/2021 e desde que haja autorização formal da autoridade competente e sejam 

observados os seguintes requisitos: 

11.1.1. Os serviços tenham sido regularmente prestados; 

11.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;  

11.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

11.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

11.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração; 

11.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; e 

11.1.7. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por intermédio de Ordem Bancária; 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Projeto Básico; 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura será obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF, bem como da 

regularidade fiscal estadual e municipal. Na impossibilidade de apresentação da certidão 

emitida pelo SICAF, deverá ser apresentada a documentação relativa à regularidade fiscal 

e trabalhista;  

12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

12.5. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor; 
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12.6. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos 

exigidos pela legislação pertinente; 

12.7. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

12.7.1. o prazo de validade;  

12.7.2. a data da emissão;  

12.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.7.4. o período de prestação dos serviços;  

12.7.5. o valor a pagar; e  

12.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

12.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.9.1. não produziu os resultados acordados; 

12.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

12.9.3. deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade inferior à demandada. 

12.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

12.11. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

12.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

12.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 

com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

1. REAJUSTE 

12.17. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas; 

12.18. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após interregno de um ano, aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

12.19. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

12.20. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

12.21. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação em vigor no momento do reajuste; 

12.22. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo; 

12.23. O reajuste será realizado por apostilamento. 

2. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
  

2.1. Não será exigida garantia de execução. 

3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

3.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

3.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

3.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

3.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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3.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

3.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

3.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

3.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

3.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

3.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

3.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

3.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

3.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

3.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

3.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

3.2.1. Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 15.1.1 a 15.1.12;  

3.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.12 deste 
Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

3.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

3.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 
15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave.  

3.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

3.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

3.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
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3.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

3.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

3.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

3.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

3.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

3.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

3.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

3.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

3.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

4.1. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista, 
e de qualificação econômico-financeira são as previstas no Anexo I deste Projeto Básico 
Simplificado. 

4.2. Para a qualificação técnica, deverá ser comprovada aptidão para a prestação 
dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.2.1.1. Especificação do objeto executado; 

4.2.1.2. Período de duração do serviço; 

4.2.1.3. Assinatura, com endereço, telefone e e-mail. 
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4.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente; 

4.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de execução, exceto se 

firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG n. 05/2017; 

4.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do disposto no item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 05/2017; 

4.2.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante 

o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 05/2017. 

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

5.1. Será realizada a pesquisa de preços concomitante ao recebimento de propostas 
na Dispensa Eletrônica n° 05/2022 - CFQ, valendo-se dos valores informados nas propostas 
cadastradas no sistema, conforme disposto no § 4º do art. 7º da IN SEGES/ME n° 65/2021.  

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

6.1.  A dotação orçamentária da contratação será: 

Conta: 6.2.2.1.1.33.90.30.005 – Material e Suprimento de Informática. 

Centro de custos: 03.05.05.001 – Atividade de Gestão Gerência Administrativa: Operação. 

 

 
Brasília/DF, 16 de março de 2022. 
 
 
Elaborado por:        

 
 

    
 

ISAIAS BORGES GIL SANTIAGO 
Integrante Requisitante 

 
 
 
 
 

ANDRESSA PEREIRA GIACOMAZZO 
Integrante Administrativo 
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 Aprovado por:        
 

 
 
 

JOSÉ DE RIBAMAR DE OLIVEIRA FILHO 
Presidente do CFQ 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 Comprovação de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) por meio de Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

1.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  
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2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 

mínimo de 5% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1 Especificação do objeto executado; 
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4.1.1.2 Período de duração do serviço; 

4.1.1.3 Assinatura, com endereço, telefone e e-mail. 

4.1.1.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

4.1.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação; e 

4.1.1.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
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